
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 924.913 - RO (2016/0143175-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 

 EDSON ANTÔNIO SOUSA PINTO  - RO004643 
AGRAVADO  : DELMA MALTA XAVIER 
AGRAVADO  : EDINA GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA ORDINÁRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
281 DO STF.

1. É entendimento pacificado nesta Corte que o esgotamento das vias 
ordinárias é pressuposto de admissibilidade do recurso especial, 
conforme o teor da Súmula 281 do STF, in verbis: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando couber, na justiça de origem, recurso 
ordinário da decisão impugnada”. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 04 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 924.913 - RO (2016/0143175-3)
  

AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 
   EDSON ANTÔNIO SOUSA PINTO  - RO004643 
AGRAVADO  : DELMA MALTA XAVIER 
AGRAVADO  : EDINA GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por EGO EMPRESA GERAL DE 

OBRAS S.A. contra decisão monocrática de fls. 208/209, proferida pelo em. Ministro 

Presidente do STJ, que não conheceu do agravo em recurso especial, ante o argumento de 

que "a interposição do recurso especial pressupõe o julgamento da questão controvertida 

pelo órgão colegiado do Tribunal de origem.

Nas razões do agravo interno (fls. 218/219), a parte agravante argumenta que, 

"ao contrário do fundamentado, o recurso especial interposto pela agravante era, e é, sim, 

cabível, nos termos do art. 105, inc. III, da CF/88".

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo interno.

Impugnação juntada às fls. 226/228.

É o breve relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 924.913 - RO (2016/0143175-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 
   EDSON ANTÔNIO SOUSA PINTO  - RO004643 
AGRAVADO  : DELMA MALTA XAVIER 
AGRAVADO  : EDINA GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA ORDINÁRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
281 DO STF.

1. É entendimento pacificado nesta Corte que o esgotamento das vias 
ordinárias é pressuposto de admissibilidade do recurso especial, 
conforme o teor da Súmula 281 do STF, in verbis: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando couber, na justiça de origem, recurso 
ordinário da decisão impugnada”. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A insurgência não merece ser acolhida.

Com efeito, é firme o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 

recurso especial contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC/1973, 

uma vez que não houve o necessário esgotamento das instâncias ordinárias no Tribunal 

local. Incide, por analogia, a Súmula n. 281/STF:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber na justiça de 
origem, recurso ordinário da decisão impugnada."

No caso concreto, a apelação interposta pela agravante foi decidida 

monocraticamente (fls. 163/168). Contra referida decisão, foi interposto o recurso especial 

(fls. 170/178). Na verdade, caberia à parte recorrente interpor o recurso adequado para 

exaurir a instância, o que não foi feito.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. AUSÊNCIA  DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 281/STF. DECISÃO MANTIDA.
1.  Não  se  pode  conhecer  do  recurso  especial interposto contra decisão  
monocrática,  tendo  em  vista  que  não houve o necessário esgotamento  
das  instâncias ordinárias. Aplicação, por analogia, da Súmula n. 281/STF. 
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 835.261/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 30/06/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APELO   NOBRE   INTERPOSTO   CONTRA   JULGAMENTO   
MONOCRÁTICO.  NÃO ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 281/STF.
1.  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário  quando  couber, na Justiça  
de  origem, recurso ordinário da decisão impugnada" (Súmula 281/STF).
2.  No  caso,  o  recurso  especial  foi  interposto  contra decisão 
monocrática proferida na instância inferior.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 858.787/GO, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/08/2016, DJe 12/08/2016)
PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.  APELO  RARO  INTERPOSTO  CONTRA  
DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281/STF. INVIABILIDADE.
Consoante entendimento consubstanciado no Enunciado nº 281 da Súmula 
do  Supremo  Tribunal Federal, aplicável, por analogia, aos recursos 
especiais,  é  necessário  que a parte esgote a instância ordinária, com a 
interposição dos recursos cabíveis no Tribunal a quo, antes de buscar a 
instância especial.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 805.745/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0143175-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 924.913 / RO

Números Origem:  00139463320128220001  139463320128220001  73661  RO-73661

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 

 EDSON ANTÔNIO SOUSA PINTO  - RO004643 
AGRAVADO  : DELMA MALTA XAVIER 
AGRAVADO  : EDINA GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Aquisição - Usucapião Extraordinária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 

 EDSON ANTÔNIO SOUSA PINTO  - RO004643 
AGRAVADO  : DELMA MALTA XAVIER 
AGRAVADO  : EDINA GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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